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RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 13.841/2023

I – DAS PRELIMINARES

Trata-se de Impugnação apresentada pela EMPRESA VCS COMÉRCIO SERVIÇOS E
TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob número 21.700.911/0001-00, através do

Portal de Compras Públicas às 17:37h do dia 10 de outubro de 2023.

Cumpre observar que nos termos do item 14.2.1. do Edital:

“14.2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio

eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão

pública, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br..” (Grifo

Nosso)

Tendo em vista que o certame está previsto para abertura em 24 de outubro de 2023, a

interposição foi tempestiva, esta Comissão recebeu a impugnação para proceder à

análise de mérito.

II - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS

Em suma, a impugnante, alega que a alínea “b” do item 1.3.2 - DA QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA do ANEXO IV está diminuindo a competitividade do certame.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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Assim, solicita que seja procedida as adequações para que haja uma maior

competitividade para a realização do certame.

Diante do exposto, passamos aos entendimentos.

III - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

Inicialmente, a Comissão de Pregão destaca que o objetivo primário das aquisições

públicas é assegurar a proposta mais vantajosa, observando os princípios que regem a

Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federal, e ainda, no artigo 3º, caput

da Lei nº 8.666/1993, como segue:

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.” (Grifo nosso)

Neste sentido, cabe ainda observar que o presente Edital, bem como todas as peças que

o compõem, passaram pelo rigoroso crivo da Procuradoria do Município, com respaldo

jurídico quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali dispostas.

Cumpre observar que a descrição do objeto da presente licitação advém da Secretaria

Requisitante, que o fez com base nas necessidades da Administração Pública, pensando

no maior custo benefício para o Município.
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Disto, temos que o critério estabelecido pela Administração atende a conveniência

administrativa espelhando, consequentemente, os princípios administrativos insculpidos

na legislação pátria, além do que as exigências mínimas não se apresentam como

demasiada, ao contrário, tais especificações influenciam na qualidade do objeto e na

segurança da contratação.

Entende-se que haverá violação ao princípio da isonomia quando o ato convocatório

estabelecer discriminação desvinculada do objeto da licitação, previr exigências

desnecessárias que não envolve vantagens para a Administração e adotar discriminação

ofensiva de valores constitucionais ou legais, o que é inexistente no presente certame.

Corroborando tal entendimento quanto ao princípio da igualdade entre os licitantes explica,

Hely Lopes Meirelles (2011, p.275) que:

“Não configura atentado ao princípio da isonomia entre os licitantes o
estabelecimento de requisitos mínimos de participação no edital ou convite,

porque a Administração pode e deve fixá-los sempre que necessário à garantia da

execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou serviço, à regularidade

do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público”. (Grifo

Nosso)

Destarte, a impugnante alega que o presente edital se encontra com cláusula que

restringe a competitividade dos licitantes e que não cabe a aplicação da Lei Ferrare, nº

6.729/79.

Ocorre que, o caput do art. 12 da Lei 6.729/79 é claro ao determinar que a concessionária

só poderá realizar venda de um veículo novo diretamente ao CONSUMIDOR, conforme

expresso abaixo.
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“Art . 12 da Lei 6.729/79. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos

automotores novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins

de revenda.”

Nesse sentido a Lei 9.503/97 em seus artigos 120 e 122 deixa claro o que é um veículo

novo e sua forma de emplacamento, uma vez que aduz que o seu registro deve ser

realizado perante o órgão executivo de trânsito na forma da Lei, conforme segue:

“Art. 120 da Lei nº 9.503/97: Todo veículo automotor, articulado, reboque ou

semirreboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do
Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de
seu proprietário, na forma da lei. “ (Grifo Nosso)

“Art. 122 da Lei nº 9.503/97: Para a expedição do Certificado de Registro de

Veículo o órgão executivo de trânsito consultará o cadastro do RENAVAM e

exigirá do proprietário os seguintes documentos: I - nota fiscal fornecida
pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente expedido por

autoridade competente; II - documento fornecido pelo Ministério das Relações

Exteriores, quando se tratar de veículo importado por membro de missões

diplomáticas, de repartições consulares de carreira, de representações de

organismos internacionais e de seus integrantes.” (Grifo Nosso)

Ademais, no anexo a Deliberação do CONTRAN Nº 64/08, no subitem 2.12 é claro ao

dizer que veículo novo é aquele automóvel antes do seu registro e licenciamento,

conforme expresso:

“(...) ANEXO: 2. DEFINIÇÕES. Para efeito dessa Deliberação define-se: 2.12 da

Deliberação CONTRAN nº 64 de 30/05/2008: VEÍCULO NOVO - veículo de
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tração, de carga e transporte coletivo de passageiros, reboque e semi-
reboque, antes do seu registro e licenciamento.” (Grifo Nosso)

Desse modo, considerado a exigência no Termo de Referência de que o primeiro

emplacamento seja em nome dessa municipalidade, entende-se ser um requisito legal

que a aquisição do veículo se dê junto ao fabricante ou a concessionária autorizada.

Isso porque, qualquer outra situação de emplacamento de veículo será caracterizado

como veículo seminovo, haja vista que a Empresa que tem a intenção de revender o

veículo adquirido pela concessionária tem o dever de registrar e licenciar o veículo em

seu nome e depois providenciar a transferência do mesmo por meio do recibo de

transferência.

Nesse mesmo sentido, destaca-se o ACÓRDÃO Nº 1009/2019 - TCU - Plenário e TC

009.373/2017-9, Relator Min. Benjamin Zymler

“Acórdão nº 1009/2019 do Plenário do TCU Não se identifica, no edital, de forma

expressa, a restrição de que o veículo não deveria ter registro e licenciamento

anterior ou qualquer menção à Deliberação 64/2008 do Conselho Nacional de

Trânsito (Contran), que conceitua: “2.12. VEÍCULO NOVO - veículo de tração, de

carga e transporte coletivo de passageiros, reboque e semireboque, antes do seu

registro e licenciamento” (peça 6, p. 4) . De fato, se a intenção da Prefeitura

tivesse sido adquirir veículo “novo” no conceito do Contran, bastaria que tivesse

limitado a participação na licitação a fabricantes de automóveis ou revendas

formalmente credenciadas pelos fabricantes, ou citado a deliberação do

mencionado conselho, o que não ocorreu.”
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Por oportuno, destacamos que a Administração Pública possui discricionariedade na

prática de seus atos, com análise em cada caso concretado com convencia e

oportunidade.

Pelo exposto, segue decisão.

IV – DA DECISÃO

Isto posto, conhecemos a impugnação apresentada pela empresa VCS COMERCIO
SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA, NEGANDO PROVIMENTO QUANTO AO MÉRITO,
nos termos da legislação pertinente e das manifestações dos autos.

Guarapari/ES, 16 de outubro de 2023.

ARIANE DE SOUZA DE FREITAS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA
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